
 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia -ALE/RO

CONTRATO Nº 0283354/2024-SEC-GERAL/ALERO

 

CONTRATO 016/2024
 

 
CONTRATO N° 016/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

RONDÔNIA E A MODIFIC MOVEIS, INFORMATICA E ELETRO LTDA.
 

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE RONDÔNIA (ALE/RO ), inscrita no CNPJ sob o nº.
04.794.681/0001-68, com sede na Avenida Farquar, n. 2562, Bairro Olaria, nesta Capital,
neste ato representado pelo Secretário Geral, ARILDO LOPES DA SILVA , inscrito no
CPF sob o nº 299.056.482-91, portador do RG n.º 19.593.991 SSP/SP, doravante
denominada CONTRATANTE, e a Empresa  MODIFIC MOVEIS, INFORMATICA E
ELETRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 19.111.762/0001-93 , sediada na AV Carlos
Gomes, nº 1468, Bairro Centro, na cidade de Porto Velho, neste ato, representada por
JOHNNWOEY RAMOS DE ARAÚJO , portador do CPF nº 605.958.682-15 e inscrito no
RG sob o nº 542751, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº
100.172.000071/2024-61, em conformidade com as Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto
Federal nº 11.462/2023 e Decreto Estadual/RO nº 28.874/2024 e a Lei Complementar nº
123/06, suas alterações posteriores e demais legislações vigentes, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir.
 

1. DO OBJETO
 
O presente contrato tem por objeto a Aquisição de MOBILIÁRIO DE ESCRITÓRIO DE
CORRELATOS, incluindo a entrega e instalação, a pedido da Superintendência de
Logística, para atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de
Rondônia.
 
PARÁGRAFO ÚNICO  – São partes integrantes do presente Contrato,
independentemente de sua transcrição, o Estudo Técnico, Estudo Técnico de viabilidade
de adesão, bem como os anexos e demais elementos constantes do Processo
Administrativo nº. 100.172.000071/2024-61.
 

2. DO QUANTITATIVO E VALORES CONTRATADOS.
 
2.1. As descrições detalhadas, os quantitativos, os valores unitários e valores totais,
contratados, são aqueles constantes no Estudo Técnico de Viabilidade (0249308).
 
2.2. O valor total do presente Contrato é de R$ 2.184.562,50 (Dois milhões e Cento e
Oitenta e Quatro Mil Quinhentos e Sessenta e Dois reais e Cinquenta centavos).
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2.3. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, transporte, frete, montagem e instalação, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes necessários ao cumprimento integral do objeto das aquisições.
 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

3.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta dos recursos
consignados no Orçamento da Assembleia Legislativa de Rondônia, para o exercício
de 2024, na seguinte classificação orçamentária:
 
Nota de Empenho: 2024NE001988
 
Programa de Trabalho: 01 122 1020 2062 206201
 
Fonte Recurso: 1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos
 
Natureza da Despesa: 44.90.52.42 MOBILIARIO EM GERAL
 
 

4. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS
 
4.1. A empresa contratada, quando da entrega dos itens, deverá respeitar o horário de
expediente da ALE/RO, nos dias de segunda, quinta e sexta – feiras das 07h:30 às
13h:30 e terças e quartas-feiras das 08h às 12h e das 14h às 18h, e deverá entregar
no Departamento de Almoxarifado e Patrimônio, localizado na Avenida Farquar, Nº
2.562 – Bairro Olaria, nesta Cidade de Porto Velho/RO, onde deverá um Servidor da
Superintendência de Logística/DAP fazer o acompanhamento da entrega dos objetos.
 
4.2. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data de recebimento da autorização de fornecimento e nota de empenho,
que, poderá ser enviada por meio eletrônico.
 
4.3. Os itens serão entregues com a respectiva nota fiscal eletrônica;
 
4.4. Ficará sob total responsabilidade da contratada, realizar o serviço com zelo,
garantindo a sua total eficiência e qualidade.
 
4.5. – A data de validade ou a garantia dos produtos a serem entregues não poderá ser
inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data de entrega dos mesmos.
 

5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
 
5.1. As condições de recebimento obedecerão a aquelas previstas na Instrução
Normativa Nº 008/CG/ALE-RO/2020 e ainda;
 
5.1.2 A comissão de Recebimento de Materiais, Serviços e Bens da ALE/RO em
conjunto com o Gestor/Fiscal do Contrato, procederá à análise dos itens quanto à
quantidade e qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), bem como verificará se a empresa os
entregou idênticos em todas as especificações, conforme proposta de preços aceita
pela Comissão de Licitação, e será procedido na seguinte forma:
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a) Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias úteis, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação, por servidor responsável pelo
Departamento de Almoxarifado e Patrimônio e emissão do Termo de Recebimento
Provisório;
 
b) Definitivamente, após a montagem e incorporação dos bens móveis permanentes
no sistema patrimonial, após a verificação das especificações e quantidade dos itens, e
posterior aceitação pela Comissão de Recebimento de materiais e serviços, designada
pela autoridade competente;
 
5.2. Ocorrendo qualquer divergência, a Comissão de Recebimento de Materiais,
Serviços e Bens rejeitará o(s) material (is), ficando suspenso o prazo para emissão do
Termo de Recebimento Definitivo, até que a empresa providencie as medidas
saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para
esta Assembleia Legislativa.
 
5.2.1. A substituição dos itens rejeitados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções deverá ocorrer em um prazo máximo de 7 dias corridos.
 
5.3. A empresa se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados, direta
ou indiretamente a este Poder Legislativo ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo
de seus representantes ou empregados na fase de entrega dos produtos.
 
5.4. Só será reconhecida a entrega, como realizada, se os quantitativos dos itens da
nota fiscal forem aceitos em sua totalidade; se algum material constante na mesma for
recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de entrega será a data do
“fechamento do empenho” com a entrega de todos os itens conforme solicitado.
 
5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/21 e demais
normas pertinentes, são obrigações da CONTRATADA:
 
6.2. Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes
na ata, que originou este contrato, no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
 
a) fornecer o objeto do Edital, de acordo com as especificações exigidas.
 
b) fornecer o objeto da licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços
estipulados na sua proposta;
 
c) Prestar garantia pelo período solicitado em cada LOTE conforme sua exigência;
 
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas
eventuais e trocas durante a garantia;
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e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para o endereço
eletrônicos da ALE-RO;
 
f) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a
regularidade fiscal e trabalhista;
 
g) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento e nota de empenho, bem
como de qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou
feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.
 
h) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual
e pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e modelos.
 
6.3. Atender, durante o período de garantia dos produtos fornecidos, aos chamados
para substituição, no caso de ser constatado algum produto com qualidade
inapropriada ao uso, não ocasionado pelo seu armazenamento;
 
6.4. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à
comprovação da qualidade dos produtos, permitindo a verificação de sua conformidade
com as especificações;
 
6.5. Realizar o fornecimento dos produtos dentro dos padrões e quantidades
requisitados, garantindo a qualidade dos produtos fornecidos, segundo as exigências
legais.
 
6.6. Dar plena garantia sobre a qualidade dos produtos, imputando-lhe os ônus
decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega dos mesmos em desconformidade
com as especificações detalhadas no edital;
 
6.7. Proceder à entrega dos produtos nos prazos estabelecidos a partir da
entrega/retirada da Nota de Empenho;
 
6.8. Todos os produtos fornecidos devem estar em conformidade com as leis e
regulamentações aplicáveis, incluindo normas de segurança, trabalhistas, ambientais e
tributárias.
 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
7.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/21 e demais
normas pertinentes, são obrigações da CONTRATANTE:
 
7.2. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa
desempenhar satisfatoriamente suas atribuições;

 
7.3. Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários que
eventualmente venham a ser solicitados sobre os materiais adquiridos;
 
7.4. Emitir e encaminhar a CONTRATADA a Nota de Empenho e a Ordem de
Fornecimento dos produtos;
 
7.5. Informar à CONTRATADA o local onde deverão ser entregues os produtos
requisitados;

Contrato nº 016/2024 (0283354)         SEI 100.172.000071/2024-61 / pg. 4



 
7.6. Efetuar o pagamento de acordo com a Resolução 395/2018-ALE-RO;
 
 

8. DO PAGAMENTO
 
8.1. O pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária e depósito em conta
corrente indicada pela CONTRATADA, da fatura/nota fiscal por ele apresentada,
devidamente certificada pelo Comissão de Recebimento Materiais e Serviços, sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações
e instruções normativas vigentes.
 
8.2. O pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis  caso o valor da
contratação seja igual ou inferior a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e
seis reais e dois centavos), e acima deste valor em até 30 (trinta) dias consecutivos,
contados a partir da emissão do termo de recebimento definitivo expedido pela
comissão de recebimento de materiais e serviços, conforme art. 9º da Resolução nº
395/2018-ALE/RO e Decreto Federal nº 11.871 de 29.12.2023.
 
8.3. A cada pagamento efetivado pela administração, será procedida prévia verificação
da regularidade fiscal do fornecedor, devendo possuir as pertinentes certidões
comprobatórias de situação regular perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal,
Seguro Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
 
8.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal de
Prestação de Serviços, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções
necessárias, não respondendo a ALE/RO por quaisquer encargos resultantes de
atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes e o prazo de pagamento será
contado da data de representação do documento corretamente preenchido.
 
8.5. Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei n° 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718,
de 27/11/98, e IN/CONJUNTA n° 294, de 04 de fevereiro 2003, será retido na fonte, o
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica IRPJ, bem assim a contribuição sobre o
lucro líquido, a Contribuição para a seguridade Social – COFINS e a contribuição para
o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar à Contratada, se esta não apresentar
cópia do Termo de Opção do Simples Nacional, de que trata a Instrução Normativa
SRF n° 608, de 09 de janeiro de 2006.
 
8.6. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem
bancária.
 
8.7. A nota fiscal ou fatura deverá ser entregue no ato de entrega dos produtos na sede
da Contratante ALE/RO, avenida Farquar nº 2562, Subsolo, -Bairro Olaria, CEP 76801-
189, Porto Velho-RO, no Departamento de Almoxarifado e Patrimônio.
 
8.8. O pagamento será efetuado mediante depósito bancário na conta indicada pela
Contratada.
 
8.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios devidos pela ALE/RO, entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo pagamento da fatura/ nota fiscal serão calculados – mediante apresentação de
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fatura/nota fiscal própria – por meio de aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira =
Assim apurado:
I = i/365
I=I/100/36
I = onde i = taxa percentual anual no valor

 
 

9 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
9.1. – Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato, a ALE-RO aplicará ao
contratado as seguintes sanções:
 
a) advertência;
 
b) impedimento de licitar e contratar com a Assembleia Legislativa do Estado de
Rondônia, por prazo não superior a 03 (três) anos.
 
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR
sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total
do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento
da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;
 
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá
ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, ou
proporcional por cada descumprimento;
 
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será
considerado rescindido o Contrato e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por
inexecução total, calculada sobre o valor da contratação;
 
f) Dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ALE-RO, poderá ser
requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo
Administrativo de reconhecimento da responsabilidade.
 
g) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.
 
9.2 O fornecedor também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas
no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
9.3. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as
disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
9.4 Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais,
será emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do
valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de
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cobrança judicial.
 
9.5 - Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/21,
pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia
e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da
parcela inadimplida;
 
9.6 - Se a adjudicatária se recusar a retirar o instrumento contratual injustificadamente
ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia
e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor
total adjudicado.
 
9.7 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar
à Administração;
 
9.8 - De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a empresa se
sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação
vigente;
 
9.9 - A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando
se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação
(reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta
por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais
significativo;
 
9.10 - São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos do art. 155 da
Lei nº 14.133 de 2021:
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 
III - Dar causa à inexecução total do contrato;
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato;
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IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
9.11 - As sanções serão aplicadas, NO QUE COUBER, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada,
conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros;
 
9.12 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com
percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais
situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o
caso:
 
Item | Descrição da infração | Grau | Multa*
 
1 | Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou
consequências letais; por ocorrência | 06 | 4,0 % por dia
 
2 | Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência | 06 |
4,0 % por dia
 
3 | Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os
casos contratuais por dia e por unidade de atendimento; | 05 | 3,2 % por dia
 
4 | Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência |
05 | 3,2 % por dia
 
5 | Recusar-se a fornecer o material, sem motivo justificado, por ocorrência; | 04 | 1,6 %
por dia
 
6 | Fornecer material incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência; | 02 | 0,4 % por dia
 
Para os itens a seguir, DEIXAR DE:
 
7 | Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO;
por ocorrência; | 03 | 0,8 % por dia
 
8 | Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por
ocorrência; | 03 | 0,8 % por dia
 
9 | Iniciar o fornecimento nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos
estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência; | 02 | 0,4 % por dia
 
10 | Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos,
equipamentos, dados, etc. | 02 | 0,4 % por dia
 
11 | Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência; | 01 |
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0,2 % por dia
 
* Incidente sobre a parte inadimplida do contrato.
 
9.13 - As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
9.14 - Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada
inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;
 
9.15 - As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos
que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma
prevista em lei;
 
9.16 - As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a
ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou
casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério
da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;
 
9.17 - A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade;
 
9.18 - A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
 
9.19 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de
contratar com órgão contratante e de declaração de inidoneidade, previstas nos
subitens anteriores, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente
dessa licitação:
I - Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;
 
II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
 
III - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.
 
 

10. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
 
10.1 O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por
cento), calculados sobre o valor inicial atualizado do contrato.
 
10.2 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no
subitem anterior, salvo as supressões por acordo entre as partes.
 

11. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
 
11.1 O prazo de vigência, vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do Contrato, podendo no interesse da administração ser prorrogado por períodos
subsequentes de até 12 (doze) meses, inclusive para manter as condições de garantia

Contrato nº 016/2024 (0283354)         SEI 100.172.000071/2024-61 / pg. 9



dos objetos, conforme disposto na Lei 14.133/21.
 
 

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
 
12.1. A responsabilidade pela gestão e fiscalização será exercida por servidor da
Superintendência de Logística, devidamente designado por ato do Secretário-Geral;
 
12.2. A gestão e fiscalização não exclui, nem reduz a responsabilidade do fornecedor,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, não implicando em
corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e prepostos, em
conformidade com a legislação vigente.
 
12.3 A fiscalização dos serviços e materiais empregados deverá ser exercida por fiscal
devidamente designado e pela Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e
Recebimento de Serviços, Bens de Consumo e Bens Permanentes no Âmbito da
Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, que emitirá termo de recebimento
definitivo, caso os serviços sejam aprovados.
 
12.4. Ao Fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
 

13. DA SUSTENTABILIDADE
 
13.1 A CONTRATADA deverá atender, no que couber, o critério de sustentabilidade
ambiental prevista na Instrução normativa SLTI/MPOG nº 01 de 19/01/2010, em
conformidade com o Decreto Estadual Nº 21.264/2016.
 
13.2 As embalagens dos materiais devem ser fabricadas com materiais que propiciem
a reutilização ou a reciclagem, devendo-se assegurar que sejam restritas em volume e
peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do produto,
projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível
com as exigências aplicáveis ao produto que contêm, ou recicladas, se a reutilização
não for possível, tudo em conformidade com o estabelecido no art. 32 da Lei nº
12.305/2010.
 

14 – DA PROTEÇÃO DE DADOS
 
14.1 – As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei
Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever
de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao
adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas
as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis.
 
14.2 – O CONTRATADO declara que (a) respeita o direito à privacidade dos titulares
dos Dados Pessoais no âmbito da execução dos Serviços, (b) realiza o melhor uso da
tecnologia da informação para a satisfação de seus clientes e da sociedade, e (c) visa a
sustentabilidade e autonomia empresarial na prestação dos Serviços para assegurar a
estabilidade e a continuidade de seus serviços.
 
14.3 – Na hipótese de a CONTRATANTE vir a compartilhar Dados Pessoais com o
FORNECEDOR/Operador, a CONTRATANTE garante que os Dados Pessoais
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eventualmente compartilhados com o FORNECEDOR/Operador, bem como qualquer
Tratamento realizado pelo FORNECEDOR/Operador em nome da CONTRATANTE
estarão amparados por uma base legal válida, legítima e adequada para a(s)
finalidade(s) do Tratamento em questão, na forma autorizada pela legislação aplicável
("Usos Permitidos"), podendo ser, por exemplo, o consentimento livre, expresso e
informado da pessoa natural a quem o Dado Pessoal se relaciona ("Titular”).
 
14.3.1 – Fica vedada qualquer utilização de dados ou informações da CONTRATANTE,
para quaisquer fins, sem a expressa autorização.
 
14.4 – As Partes, por si, seus empregados, prepostos, representantes, afiliadas e
terceiros envolvidos na execução deste Contrato, comprometem-se a manter o sigilo,
confidencialidade e integridade dos Dados Pessoais durante a vigência deste
Instrumento e mesmo após o seu término, aplicando-se as disposições da Cláusula
14.2 deste contrato aos Dados Pessoais, sem prejuízo de outras regras de privacidade,
proteção de dados, confidencialidade ou requisitos de segurança da informação
estabelecidos pela legislação aplicável, as partes deverão estabelecer controles com
padrões razoavelmente determinados pelo mercado para garantir a confidencialidade e
integridade dos Dados Pessoais, visando garantir que estes não sejam divulgados,
exceto na forma autorizada neste Instrumento, ou com o consentimento do titular dos
Dados Pessoais ou ainda se exigido pela legislação pertinente.
 
14.5 – O FORNECEDOR/Operador não poderá ser punido e não será responsabilizado
pela proteção dos Dados Pessoais caso tais informações sejam exigidas por requisição
de autoridades competentes ou por determinação judicial, hipótese em que deverá
notificar previamente a CONTRATANTE acerca da existência e do conteúdo da
ordem/requisição correspondente, em tempo razoável para que esta possa, caso
deseje, apresentar suas medidas ou contrarrazões perante o juízo ou autoridade
competente, sendo certo que, o FORNECEDOR/Operador se compromete a cumprir a
ordem legal estritamente nos limites do que lhe for requisitado.
 
14.6 – O FORNECEDOR/Operador garante que cumprirá com todas as políticas, regras
e orientações de segurança da informação para proteção dos Dados Pessoais,
incluindo questões relativas a armazenamento, criptografia e controles de acesso, a fim
de protegê-los contra perdas, divulgações e acessos não autorizados, sejam esses
acidentais ou não, devendo adotar medidas para garantir adequada segurança contra
os riscos apresentados em decorrência da natureza dos dados.
 
14.7 – O FORNECEDOR/Operador notificará a CONTRATANTE, sem atrasos, quando
tomar conhecimento de uma Violação de Dados Pessoais que afete os Dados Pessoais
dela. A notificação deverá fornecer à CONTRATANTE informações suficientes para
permitir que a esta cumpra quaisquer obrigações de relatar ou informar aos Titulares
dos Dados sobre a Violação de Dados Pessoais nos termos da Lei Aplicável.
 
14.8 – O FORNECEDOR/Operador deve cooperar com a CONTRATANTE e tomar as
medidas comerciais razoáveis conforme orientado por ela para auxiliar na investigação,
mitigação e remediação de cada Violação de Dados Pessoais.
 
14.9 – Caso algum titular dos Dados Pessoais Tratados no âmbito do Contrato faça
alguma requisição a quaisquer das Partes no exercício de seus direitos previstos nas
legislações aplicáveis de proteção de Dados Pessoais, como por exemplo, mas sem
limitação, solicite a retificação, atualização, correção, acesso ou exclusão de seus
Dados Pessoais, as Partes deverão comunicar tal fato imediatamente entre si e
proceder ao atendimento da requisição feita pelo Titular dos Dados Pessoais. Para fins
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de esclarecimento, a Contratante, na qualidade de controladora dos Dados Pessoais,
será exclusivamente responsável por decidir se e como eventuais requisições dos
Titulares deverão ser atendidas.

 
14.10 – Caso a CONTRATANTE venha a ser demandada, administrativa, judicial ou
extrajudicialmente, em razão de tratamento de dados pessoais realizado pelo
FORNECEDOR/Operador e/ou Afiliados, incluindo, mas não se limitando em situações
de incidentes de segurança, o FORNECEDOR/Operador deverá envidar os melhores
esforços para excluir a CONTRATANTE da referida demanda, sem prejuízo do
ressarcimento de quaisquer despesas, custos, multas, indenizações e/ou ônus que a
CONTRATANTE vier a incorrer em decorrência desta, incluindo, mas não se limitando
aos honorários advocatícios, periciais e/ou contábeis e/ou eventuais condenações.
 

15. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO
 
Fica este Contrato vinculado a proposta de preços, Edital e Termo de referência
constante no Processo nº 100.172.000071/2024-61, e as disposições da Lei Federal nº
14.133/2021, cujas disposições integram este instrumento.
 

16. DA RESCISÃO
 
16.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, unilateralmente, de
acordo com o previsto no inciso II, art. 104 da Lei 14.133/21.
 
16.2. No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATANTE fica obrigada a comunicar tal
decisão a CONTRATADA, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.
 
16.3. Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” desta cláusula, nenhum ônus
recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude desta decisão.
 
16.4. Ainda, as causas de extinção contratual estão estabelecidas no artigo 137, de
acordo com as disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021
 

17. ANTICORRUPÇÃO
 
17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem
que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

 
 
18. DOS CASOS OMISSOS
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18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas pela Lei nº 14.133/21 e pelos
preceitos de direito público, aplica os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.
 

19. DO FORO
 
19.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, como único
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente
Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
19.2 Para firmeza e como prova do acordado foi lavrado o presente Contrato, o qual
depois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelas partes contratantes,
em duas vias e registrado às fls 016, do Livro de Registro de Contratos do ano de
2024, da Advocacia Geral/ALE-RO.
 
 

Porto Velho/RO, 12 de setembro de 2024.
 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA
ARILDO LOPES DA SILVA

CPF 299.056.482-91
Secretário Geral da ALE/RO

CONTRATANTE
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODIFIC MOVEIS, INFORMATICA E ELETRO LTDA
JOHNNWOEY RAMOS DE ARAÚJO

CPF 605.958.682-15
CONTRATADA

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por MODIFIC MOVEIS INFORMATICA E ELETRO EIRELE ME
registrado(a) civilmente como JOHNNWOEY RAMOS DE ARAUJO, Usuário Externo, em 19/09/2024, às
13:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Arildo Lopes da Silva, Secretário Geral, em 19/09/2024, às 13:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
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